
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 643.155 - PR (2014/0329899-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO 
  ANTÔNIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONIO CARLOS MARTINS DE ARAUJO 
AGRAVADO : ROSIMAR FERREIRA SALES 
AGRAVADO : JOÃO APARECIDO TEIXEIRA 
ADVOGADOS : ROGÉRIO BUENO ELIAS 
  ROGERIO RESINA MOLEZ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. 
DEMONSTRAÇÃO DE INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL.  DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 5 E 7 DO STJ. 
CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO À JURISPRUDÊNCIA 
DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do STJ, razão 
pela qual não merece reforma.
2. A análise da pretensão recursal sobre a alegada demonstração de 
comprometimento do FCVS demandaria o reexame do conjunto fático-probatório e 
interpretação de cláusulas contratuais. Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. O ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do momento em que a 
instituição financeira provar documentalmente o seu interesse jurídico, mediante 
demonstração não apenas da existência de apólice pública, mas também do 
comprometimento do FCVS.
4.  Na hipótese específica dos autos, tendo o Tribunal Estadual concluído pela 
ausência de vinculação dos contratos de seguro ao FCVS, inexiste interesse jurídico 
da CEF para integrar a lide.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília (DF), 26 de maio de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 643.155 - PR (2014/0329899-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO 
  ANTÔNIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONIO CARLOS MARTINS DE ARAUJO 
AGRAVADO : ROSIMAR FERREIRA SALES 
AGRAVADO : JOÃO APARECIDO TEIXEIRA 
ADVOGADOS : ROGÉRIO BUENO ELIAS 
  ROGERIO RESINA MOLEZ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DE INTERESSE DA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO 
STJ. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO À JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

A parte agravante alega, em síntese, que o recurso não encontra óbice na Súmula n. 83 

do STJ, uma vez que o julgado do recurso repetitivo ainda se encontraria passível de discussão. 

Além disso, argumenta que a análise do interesse jurídico da Caixa Econômica Federal não 

ensejaria em reexame de matéria fático-probatória, afastando as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

É o relatório. Passo a decidir.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 643.155 - PR (2014/0329899-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. 
DEMONSTRAÇÃO DE INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.  
DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. SÚMULA N. 5 E 7 DO STJ. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO À JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do STJ, razão 
pela qual não merece reforma.
2. A análise da pretensão recursal sobre a alegada demonstração de 
comprometimento do FCVS demandaria o reexame do conjunto fático-probatório e 
interpretação de cláusulas contratuais. Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. O ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do momento em que a 
instituição financeira provar documentalmente o seu interesse jurídico, mediante 
demonstração não apenas da existência de apólice pública, mas também do 
comprometimento do FCVS.
4.  Na hipótese específica dos autos, tendo o Tribunal Estadual concluído pela 
ausência de vinculação dos contratos de seguro ao FCVS, inexiste interesse jurídico 
da CEF para integrar a lide.
5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não assiste razão à parte agravante.

A decisão agravada negou provimento ao agravo em recurso especial, ao fundamento 

de que incidiria ao caso as vedações das Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto à pretensão recursal de 

comprometimento do FCVS e de interesse jurídico da Caixa Econômica Federal na lide. Além 

disso, o acórdão recorrido estaria em consonância à jurisprudência deste STJ quanto ao interesse 

da CEF para ingressar na lide ocorrer apenas nos contratos celebrados entre 02/12/2012 e 

29/12/2009 e nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao FCVS, incidindo a Súmula 

n. 83 do STJ ao caso.

Nas razões do agravo regimental, a parte agravante buscou infirmar a decisão quanto à 

incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ, argumentando que não seria necessário o reexame de 

matéria fático-probatória dos autos para a análise da pretensão recursal (e-STJ fl. 302):
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Insta inicialmente relatar que com a decisão em epígrafe, desconsiderou as 
alegações dessa Seguradora, pois, para se verificar a legitimidade da CAIXA a 
intervir no feito e autorizar o deslocamento à Justiça Federal bastaria uma simples 
leitura da Inicial da Parte Agravada e Contestação ofertada por essa Seguradora.

No entanto, tal argumento não enseja a reforma do juízo monocrático. A decisão 

recorrida fundamentou, com base na jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior, que o 

ingresso da Caixa Econômica Federal na lide somente é possível a partir da prova documental do 

interesse da CEF mediante demonstração do comprometimento do FCVS. 

Ademais, o Tribunal a quo concluiu que os contratos em discussão pertencem à apólice 

privada e não afetam o FCVS. Rever tal entendimento ensejaria, necessariamente, o reexame de 

matéria fático probatória e o reexame de cláusulas contratuais, o que é inviável em sede de 

recurso especial pelo óbice das Súmulas n. 7 e 5 desta Corte, respectivamente.

Nesse sentido, a Súmula n. 7 do STJ define que "a pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial". Na mesma linha, a Súmula n. 279 do STF: "para simples 

reexame de prova não cabe recurso extraordinário". A esse respeito:

É pacífica a orientação dos tribunais superiores de não admitir recursos 
excepcionais para a simples revisão de prova, tendo em vista o seu caráter de 
controle da higidez do direito objetivo (...).
Isso decorre de uma velha lição: não é possível a interposição de recurso 
excepcional para a revisão de matéria de fato. Não cabe recurso extraordinário 
com o objetivo de o tribunal superior reexaminar prova, tendo em vista que esse 
pleito não se encaixa em qualquer das hipótese de cabimento desse recursos. 
(DIDIER JR. Fredie; CUNHA, Leonardo José Carneiro da. Curso de Direito 
Processual Civil, v. 3. 6. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: Juspodivm, 2008, p. 
250)

Neste sentido, precedentes desta Corte:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SFH. SEGURO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INTERESSE. INTERVENÇÃO. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. SÚMULAS 7 E 83/STJ. INCIDÊNCIA.
1. "Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do Sistema 
Financeiro Habitacional - SFH, a Caixa Econômica Federal - CEF - detém 
interesse jurídico para ingressar na lide como assistente simples somente nos 
contratos celebrados de 02.12.1988 a 29.12.2009 - período compreendido entre 
as edições da Lei nº 7.682/88 e da MP nº 478/09 - e nas hipóteses em que o 
instrumento estiver vinculado ao Fundo de Compensação de Variações Salariais - 
FCVS (apólices públicas, ramo 66). 2. Ainda que compreendido no mencionado 
lapso temporal, ausente a vinculação do contrato ao FCVS (apólices privadas, 
ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide. 
3. O ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do momento em que a 
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instituição financeira provar documentalmente o seu interesse jurídico, mediante 
demonstração não apenas da existência de apólice pública, mas também do 
comprometimento do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica 
do Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESA, colhendo o 
processo no estado em que este se encontrar no instante em que houver a efetiva 
comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior. 4. 
Evidenciada desídia ou conveniência na demonstração tardia do seu interesse 
jurídico de intervir na lide como assistente, não poderá a CEF se beneficiar da 
faculdade prevista no art. 55, I, do CPC. 5. Na hipótese específica dos autos, 
tendo sido reconhecida a ausência de vinculação dos contratos de seguro ao 
FCVS, inexiste interesse jurídico da CEF para integrar a lide." (EDcl nos EDcl no 
REsp 1091363/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. p/ Acórdão 
Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 
14/12/2012) 

2. No caso, o Tribunal de origem assentou que não foi demonstrado referido 

interesse jurídico na lide, o que faz incidir o óbice contido na Súmula 7/STJ. 

Por fim, a decisão do Tribunal estadual está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior - incidência da Súmula 83/STJ, 

reforçando as razões para o não conhecimento do recurso.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 455.023/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 19/03/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
APÓLICE PRIVADA. OCORRÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA E COISA 
JULGADA. INOVAÇÃO RECURSAL. AÇÃO AJUIZADA CONTRA 
SEGURADORA. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. RECURSO 
ESPECIAL. COBERTURA SECURITÁRIA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. ART. 70 DO CPC. HIPÓTESE NÃO 
CONFIGURADA. DECISÃO AGRAVADA MANUTENÇÃO.
1.- "Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro privado, 
apólice de mercado, Ramo 68, adjeto a contrato de mútuo habitacional, por 
envolver discussão entre a seguradora e o mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo 
de Compensação de Variações Salariais), não existe interesse da Caixa Econômica 
Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, 
portanto, da Justiça Estadual a competência para o seu julgamento." (EDcl no 
Resp nº 1.091.363, Relatora a Ministra ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, DJe de 28.11.11).

2.- A convicção a que chegou o Acórdão quanto à cobertura securitária 

decorreu da análise do conjunto fático-probatório, e o acolhimento da 

pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado suporte, 

obstando a admissibilidade do especial à luz das Súmulas 5 e 7 desta Corte.
3.- Quanto à denunciação da lide, o Acórdão recorrido não merece reparo, haja 
vista que a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, não obstante a 
literalidade do artigo 70 do CPC, a denunciação da lide só se torna obrigatória na 
hipótese de perda do direito de regresso, o que não se observa no caso em tela, 
onde tal direito permanece íntegro. Ademais, a denunciação da lide é instituto que 
objetiva a celeridade e a economia processual que restariam prejudicadas se, no 
caso concreto, fosse deferida a denunciação por esta Corte.
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 481.545/PE, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
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TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 30/05/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO 
HABITACIONAL.  ART. 543-C DO CPC. COMPETÊNCIA. INTERESSE DA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. ENVOLVIMENTO DO FUNDO DE 
COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS. NÃO COMPROVAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ.

1. A CEF somente ingressará na lide, deslocando a competência para a 

Justiça Federal, quando provar documentalmente seu interesse jurídico 

mediante demonstração não apenas da existência de apólice pública mas 

também do comprometimento do Fundo de Compensação de Variações 

Salariais - FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do 

Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice de Seguro Habitacional - 

FESA (EDcl nos EDcl no REsp n. 1.091.393/SC).

2. Para desconstituir o entendimento da Corte de origem de que não foram 

preenchidas as condições que comprovariam a afetação do FCVS, é 

imprescindível o reexame de prova, procedimento defeso na instância 

especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo desprovido.
(AgRg no AREsp 514.427/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 13/02/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. DISCUSSÃO SOBRE CONTRATO DE 
SEGURO. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. ALEGAÇÃO DE 
COMPROMETIMENTO DO FCVS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. MANUTENÇÃO DA MULTA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto a contrato 
de mútuo, por envolver discussão entre seguradora e mutuário, e não afetar o, 
FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), inexiste interesse da Caixa 
Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário, 
sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para o seu julgamento.

2. A análise da pretensão recursal sobre a alegada demonstração de 

comprometimento do FCVS demandaria o reexame do conjunto 

fático-probatório e interpretação de cláusulas contratuais. Incidência das 

Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Deve ser mantida a multa aplicada com base no art. 538, parágrafo único, do 
CPC quando se verifica o caráter protelatório da oposição dos embargos de 
declaração, uma vez que o acórdão já havia decidido de forma clara e objetiva a 
controvérsia.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 618.761/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 19/02/2015)

Com relação à aplicação da Súmula n. 83 do STJ, o agravante alega que o entendimento 

sobre as condições para  interesse jurídico da CEF não estaria consolidado neste Superior 
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Tribunal de Justiça e que o acórdão utilizado para embasar a decisão monocrática encontra-se 

passível de discussão. 

No entanto, destaco que o acórdão paradigma utilizado como fundamento da incidência 

da Súmula n. 83 do STJ - EDcl nos EDcl no Recurso Especial Repetitivo n.º 1.091.393/SC (Relª. 

p/ Acórdão Minª. Nancy Andrighi, DJe de 14/12/2012) - foi julgado nos moldes do art. 543-C do 

CPC, firmando o entendimento no sentido de que "o ingresso da CEF na lide somente será 

possível a partir do momento em que a instituição financeira provar documentalmente o seu 

interesse jurídico mediante demonstração, não apenas da existência de apólice pública, mas 

também do comprometimento do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do 

Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice – FESA", nos termos da seguinte ementa:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SFH. SEGURO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INTERESSE. INTERVENÇÃO. LIMITES E 
CONDIÇÕES. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. ART. 543-C DO 
CPC.

1. Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do 

Sistema Financeiro Habitacional – SFH, a Caixa Econômica Federal – CEF – 

detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente simples 

somente nos contratos celebrados de 02.12.1988 a 29.12.2009 – período 

compreendido entre as edições da Lei nº 7.682/88 e da MP nº 478/09 – e nas 

hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao Fundo de 

Compensação de Variações Salariais – FCVS (apólices públicas, ramo 66).

2. Ainda que compreendido no mencionado lapso temporal, ausente a 

vinculação do contrato ao FCVS (apólices privadas, ramo 68), a CEF carece 

de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide.
3. O ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do momento em que a 
instituição financeira provar documentalmente o seu interesse jurídico, mediante 
demonstração não apenas da existência de apólice pública, mas também do 
comprometimento do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica 
do Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice – FESA, colhendo o 
processo no estado em que este se encontrar no instante em que houver a efetiva 
comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior.
4. Evidenciada desídia ou conveniência na demonstração tardia do seu interesse 
jurídico de intervir na lide como assistente, não poderá a CEF se beneficiar da 
faculdade prevista no art. 55, I, do CPC.
5. Na hipótese específica dos autos, tendo o Tribunal Estadual concluído pela 
ausência de vinculação dos contratos de seguro ao FCVS, inexiste interesse 
jurídico da CEF para integrar a lide.
6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos infringentes".

Assim, a decisão agravada encontra-se de acordo com a orientação desta Superior 

Corte a respeito da controvérsia, devendo, por isso, ser mantida. Ademais, a parte agravante não 
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trouxe nenhum novo argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático.

Dessarte, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0329899-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 643.155 / PR

Números Origem:  201300191835  201403298994  52902011  903197802  903197803

PAUTA: 26/05/2015 JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS S/A
ADVOGADOS : ANTÔNIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA E OUTRO(S)

ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO
AGRAVADO : ANTONIO CARLOS MARTINS DE ARAUJO
AGRAVADO : ROSIMAR FERREIRA SALES
AGRAVADO : JOÃO APARECIDO TEIXEIRA
ADVOGADOS : ROGERIO RESINA MOLEZ

ROGÉRIO BUENO ELIAS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS S/A
ADVOGADOS : ANTÔNIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA E OUTRO(S)

ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO
AGRAVADO : ANTONIO CARLOS MARTINS DE ARAUJO
AGRAVADO : ROSIMAR FERREIRA SALES
AGRAVADO : JOÃO APARECIDO TEIXEIRA
ADVOGADOS : ROGERIO RESINA MOLEZ

ROGÉRIO BUENO ELIAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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